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IMPACTO POTENCIAL DESTA PESQUISA 

 

A presente tese tem diversas possibilidades de gerar impacto para a sociedade. Tanto sob 

o viés teórico quanto prático, ao pensar criticamente os limites e as possibilidades sobre a questão 

democrática da participação, possibilitará que não somente pesquisadores, mas principalmente 

atores sociais que estão nos espaços participativos, como conselhos e conferências, possam 

utilizar-se dos apontamentos para a sua atuação, seja no âmbito municipal, no Conselho Municipal 

de Segurança Alimentar e Nutricional de Franca, seja nos conselhos estaduais e nacionais. 

Não menos importante, pensar criticamente os limites da cidadania e do Estado se faz 

necessário diante dos recentes ataques aos direitos sociais vivenciados no Brasil. Essa aposta no 

diálogo entre pensamentos teóricos distintos é capaz de gerar novos problemas de pesquisa e o 

desenvolvimento da ciência social. 

Com relação ao direito à alimentação, direito social constitucionalmente previsto e pouco 

abordado na pesquisa jurídica, aponta-se que a investigação aqui desenvolvida contribuirá de 

maneira decisiva para se compreender as potencialidades desse direito na história recente 

brasileira. Afinal, a fome se coloca como um problema histórico, atual e cotidiano na vida de 

milhões de brasileiros e, para o seu melhor enfrentamento, é necessário a sua melhor compreensão. 

Nesse sentido, a pesquisa também auxilia juristas e demais profissionais que lidam com a questão 

da alimentação em suas diversas áreas: escolar, assistencial, nutricional entre outras. 

 

POTENTIAL IMPACT OF THIS RESEARCH 

 

This thesis has several possibilities to generate impact on society. Both from a theoretical 

and practical standpoint, by critically considering the limits and possibilities regarding the 

democratic issue of participation, it will enable not only researchers, but especially social actors 

who are in participatory spaces, such as councils and conferences, to use the insights for their 

work, whether at the municipal level, in the Municipal Council for Food and Nutritional Security 

of Franca, or in state and national councils. 

No less important, critically considering the limits of citizenship and the State is necessary 

in light of the recent attacks on social rights experienced in Brazil. This commitment to dialogue 

between different theoretical thoughts is capable of generating new research problems and the 

development of social science. 



With regard to the right to food, a constitutionally guaranteed social right that is little 

addressed in legal research, it is pointed out that the investigation developed here will contribute 

decisively to understanding the potential of this right in recent Brazilian history. Ultimately, 

hunger is a historical, current, and daily problem in the lives of millions of Brazilians, and a better 

understanding of it is necessary to address it effectively. In this sense, the research also assists 

legal professionals and other experts who deal with food issues in various areas: schools, social 

assistance, nutrition, and others. 
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Longa é a arte, breve a vida, difícil o juízo, fugaz a ocasião. Agir é fácil, difícil é pensar; 

incômodo é agir de acordo com o pensamento. Todo o começo é claro, os umbrais são o lugar da 

esperança. O jovem se assombra, a impressão o determina, ele aprende brincando, o sério o 

surpreende. A imitação nos é inata, mas o que se deve imitar não é fácil de reconhecer. Raras as 

vezes em que se encontra o excelente, mais raro ainda apreciá-lo. Atraem-nos a altura, não os 

degraus; com os olhos fixos no pico caminhamos de bom grado pela planície. Só uma parte da 

arte pode ser ensinada, e o artista necessita por inteiro. Quem a conhece pela metade, engana-se 

sempre e fala muito; quem a possui por inteiro, só pode agir, fala pouco ou tardiamente. Aqueles 

não têm segredos nem força; seu ensinamento é como pão cozido, que tem sabor e sacia por um 

dia apenas; mas não se pode semear a farinha, e as sementes não devem ser moídas. As palavras 

são boas, mas não são o melhor. O melhor não se manifesta pelas palavras. O espírito, pelo qual 

agimos, é o que há de mais elevado. Só o espírito compreende e representa a ação. Ninguém 

sabe o que ele faz quando age com justiça; mas do injusto temos sempre consciência. Quem só 

atua por símbolos é um pedante, um hipócrita ou um embusteiro. Estes são numerosos e se 

sentem bem juntos. Sua verborragia afasta o discípulo, e sua pertinaz mediocridade inquieta os 

melhores. O ensinamento do verdadeiro artista abre o espírito, pois onde faltam as palavras, fala 

a ação. O verdadeiro discípulo aprende a desenvolver do conhecido o desconhecido e aproxima-

se do mestre. (J. W. V. Goethe) 

 

Primeiro, o pão, mais tarde, a moral. (Bertolt Brecht) 



RESUMO 

 

PEREIRA, Mateus Henrique Silva. Limites e possibilidades da participação no CONSEA para 

a realização do direito à alimentação no Brasil. 2026. 180 f. Tese (Doutorado em Direito). 

Faculdade de Ciências Humanas e Sociais, Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 

Filho”, Franca/SP, 2026. 

 

Em face dos desafios colocados pela construção democrática no Brasil, a relação entre Estado e 

sociedade ganha novas complexidades que reverberam na efetivação de direitos. Nesse contexto, 

embora novos mecanismos e espaços de participação tenham sido criados, eles encontraram 

problemas para a sua plena efetivação. Diante desse cenário, esta pesquisa procurou analisar os 

limites e as possibilidades da participação no Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (CONSEA) para a realização do direito à alimentação no Brasil. Os dados diretos 

analisados foram obtidos a partir de atas, memorandos e ofícios, junto à principal instituição de 

controle social do país em matéria de alimentação, o CONSEA. Em termos metodológicos, a 

pesquisa promove uma análise empírica e qualitativa a partir da estratégia de pesquisa do estudo 

de caso, na busca de realizar generalizações analíticas, conforme preceitua Robert Yin. O substrato 

teórico que guia a análise está contido na crítica marxista do Estado e do Direito. Como resultado, 

corroborando com a hipótese inicial aventada, apesar de ter conquistados avanços importantes 

relacionados à segurança alimentar e nutricional, a participação no CONSEA encontrou limitações 

não somente formais, mas também estruturais, que impediram a plena realização do direito à 

alimentação no Brasil. Tais limitações se colocam para além de seu funcionamento interno, 

vinculadas às circunstâncias políticas e econômicas presentes no Brasil. Dessa forma, aponta-se 

que tais limitações configuram descontinuidades graves nas políticas públicas de segurança 

alimentar e nutricional, e consequentemente, prejudicam o direito à alimentação. 

Palavras-chave: Direito à alimentação; Participação; Democracia; Crítica do Direito; Crítica do 

Estado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

PEREIRA, Mateus Henrique Silva. Limits and possibilities of participation in CONSEA for 

the realization of the right to food in Brazil. 2026. 180 f. Thesis (Doctorade in Law). Faculty 

of Human and Social Sciences, São Paulo State University “Júlio de Mesquita Filho”, 

Franca/SP/Brazil, 2026. 

 

In the face of the challenges posed by democratic construction in Brazil, the relationship 

between the State and society gains new complexities that reverberate in the realization of 

rights. In this context, although new mechanisms and spaces for participation have been 

created, they have encountered problems for their full implementation. Given this scenario, this 

research sought to analyze the limits and possibilities of participation in the National Council 

for Food and Nutritional Security (CONSEA) for the realization of the right to food in Brazil. 

The direct data analyzed were obtained from minutes, memoranda, and official letters from the 

country's main social control institution in matters of food, CONSEA. Methodologically, the 

research promotes an empirical and qualitative analysis based on the case study research 

strategy, seeking to make analytical generalizations, as prescribed by Robert Yin. The 

theoretical substrate guiding the analysis is contained in the Marxist critique of the State and 

Law. As a result, corroborating the initial hypothesis, despite having achieved important 

advances related to food and nutritional security, participation in CONSEA (National Council 

for Food and Nutritional Security) encountered not only formal but also structural limitations 

that prevented the full realization of the right to food in Brazil. These limitations extend beyond 

its internal functioning, being linked to the current political and economic circumstances in 

Brazil. Therefore, it is argued that these limitations constitute serious discontinuities in public 

policies on food and nutritional security, and consequently, undermine the right to food. 

Keywords: Right to food; Participation; Democracy; Critique of Law; Critique of the State. 
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INTRODUÇÃO 

 

Em primeiro lugar, o próprio título da tese procura deixar clara a perspectiva teórica 

da abertura da mudança na história com o termo “possibilidades”, o que, consequentemente, afasta 

abordagens extremamente pessimistas sobre “o fim da história” (Fukuyama, 1992) e a 

impossibilidade de transformação da sociedade. Por outro lado, ao apontar para os limites, procura-

se abordar criticamente aspectos estruturais da sociedade capitalista e questionar os pressupostos 

existentes na pesquisa jurídica, dotada ou de idealismo ou de um empirismo não crítico, 

principalmente nos temas que envolvem o Estado. 

Os limites e as possibilidades, portanto, têm para essa pesquisa o intuito de abordar 

criticamente os aspectos contraditórios existentes na realidade, e, por essa razão, ela se vincula à 

perspectiva dialética, que, de maneira mais simples, pode ser definida como “o modo de pensarmos 

as contradições da realidade, o modo de compreendermos a realidade como essencialmente 

contraditória e em permanente transformação” (Konder, 2008, p. 7-8). 

De modo a aprofundar tal definição de dialética e caminhando para a dialética 

materialista, colocou-se também o desafio de não se basear apenas em modelos de dialética, pois, 

de acordo com a melhor compreensão das determinações de Marx, “a dialética se descobre e não 

se aplica” (Paço Cunha, 2014, p. 154). Dessa forma, e como se verá ao longo do trabalho, busca-

se descrever, de maneira mais profunda, as reciprocidades existentes entre a participação 

democrática no Estado via o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) 

e o direito à alimentação a partir da crítica marxista do Estado e do Direito. 

Em segundo lugar, no contexto brasileiro, destaca-se que, com a redemocratização do 

país e tendo como marco normativo a Constituição de 1988, as questões da política institucional 

estatal ganharam proeminência no Brasil, com realce para as formas de participação da sociedade 

nas decisões que envolvem interesses coletivos vinculados ao Estado, não apenas com relação ao 

conteúdo de tais decisões, mas também como elas são elaboradas e quem efetivamente teve 

oportunidades para construí-las. O objetivo é a ampliação de mecanismos de controle social e de 

participação democrática. 

Entretanto, as garantias de maior participação não implicam necessariamente no 

aumento de direitos sociais e em sua plena realização. Tais garantias formais têm por seu conteúdo 

relações sociais contraditórias que, se forem analisadas, limitam a própria efetividade de formas 

de participação. Para o viés adotado nesta tese, a formatação das decisões tomadas nas instituições 

estatais, no que tange ao direito à alimentação, são atravessadas por interesses distintos que 

representam as contradições da sociedade. 
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No caso específico do direito à alimentação em solo brasileiro, de acordo com as 

pesquisas envolvendo o tema, as instâncias de participação estatal mostraram-se relevantes ao 

propiciarem a participação da sociedade nas formatações de políticas públicas, elevarem as suas 

qualidades e revelarem as contradições e embates entre classes e frações de classe em torno da 

temática (Nascimento, 2012), (Maluf; Reis, 2013). Esses espaços de participação na questão 

alimentar foram implementados nos âmbitos nacional, estadual e municipal, verificando-se, em 

certa medida, uma expansão e capilaridade no território brasileiro1. 

Não obstante tal amplitude e relevância, aferem-se certas limitações a esses espaços 

de participação (Lüchmann, 2020) e os problemas verificados em suas atividades (Almeida; 

Coelho; Martelli, 2024, Almeida et al., 2021, Dagnino, 2004, Abers; Silva; Tatagiba, 2018, Gurza 

Lavalle, 2011, Silva Pereira, 2018), tais como a falta de organização, a incapacidade de 

compreensão das disputas em jogo, a não aderência de certos atores sociais à representatividade 

na institucionalidade estatal, a não aplicação das decisões tomadas nos conselhos por parte do 

poder público entre outros. 

A partir desse contexto, procura-se, ao longo da pesquisa, compreender profundamente 

quais foram as possibilidades e os limites da participação da sociedade no Conselho Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA2) referentes ao direito social à alimentação no 

Brasil. As questões envolvendo tal direito estão permeadas de lutas sociais para a sua garantia e 

que são vivenciadas na órbita institucional do Estado (Machado; Magalhães; Moraes, 2021, Maluf; 

Reis, 2013, Nascimento, 2012, Barros, 2013). Dessa forma, é fundamental abordar dialeticamente 

limites e possibilidades, avanços e recuos, superação com conservação, as criações, as rupturas e 

as permanências da realização do direito à alimentação e da participação, suas consequências para 

as políticas públicas de SAN ocorridas de 2003 até 2022. 

De maneira mais específica, a pesquisa busca identificar as lutas sociais contraditórias 

presentes no CONSEA em torno do direito à alimentação, e como se dá a participação da sociedade 

nas decisões do poder público neste determinado tempo histórico. Ao esmiuçar tais questões por 

meio da análise de documentos, é viável afirmar quais foram as possibilidades e os limites da 

 
1 No território brasileiro, de maneira gradual, foram criados o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (CONSEA), os Conselhos Estaduais de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEAS Estaduais) e os 

Conselhos Municipais de Segurança Alimentar e Nutricional (COMSEAS). 
2 O CONSEA foi criado em 1993, no governo de Itamar Franco, em resposta à pressão social diante da fome reinante 

e do Brasil estar no mapa da fome pelo Decreto N°807, de 22 de abril de 1993) vinculado à Presidência da República 

e com participação de organizações não governamentais. O CONSEA tinha como fulcro o combate à fome e a miséria 

e definiu algumas prioridades aqui elencadas como a geração de emprego e de renda, democratização do acesso à 

terra, o combate à desnutrição materno infantil, a revisão do Programa de Alimentação do Trabalhador (Belik ; Silva; 

Takagi, 2003). 
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participação democrática no CONSEA, apontando quais foram os avanços e os recuos de um 

direito social básico para a reprodução da sociedade tal como é o direito à alimentação. 

Como uma hipótese inicial, entende-se que as aparentes soluções em prol do direito 

social à alimentação encontradas por meio da participação cidadã e do controle social se realizaram 

de maneira bastante limitada e insuficiente na esfera do CONSEA, encontrando obstáculos no 

próprio desenvolvimento político-social brasileiro. 

As razões dessa hipótese preliminar devem ser buscadas fora do paradigma comum do 

Direito, que tem como ponto de partida o Estado acima da sociedade, dotado de imparcialidade e 

neutralidade (Dallari, 2016), e que, ao se alinhar à formalidade das normas jurídicas distancia-se 

do conteúdo social e aproxima-se, no máximo, às questões empíricas da superficialidade do 

fenômeno social. É essa visão que denominamos ao longo do trabalho de mainstream do Direito. 

Para problematizar essa perspectiva, esta tese pretende considerar uma visão crítica do 

Direito e sua abordagem do fenômeno estatal por meio das categorias de bloco histórico (Gramsci, 

2000), de autonomia relativa do Estado (Poulantzas, 1985) e da prioridade ontológica (Lukács, 

2013), sempre com a determinação fundamental das relações sociais de produção, que, reflete em 

suas formas políticas e jurídicas. 

Nesse mesmo caminho, e como se discorrerá de maneira mais pormenorizada ao longo 

da tese, destacam-se a heterogeneidade do Direito como uma esfera social relativamente autônoma 

(Lukács, 2013; Sartori, 2021) e os condicionamentos recíprocos em relação ao complexo 

econômico, que não gera o reflexo imediato e o automatismo entre a forma mercadoria e a forma 

jurídica (Paço Cunha, 2015). 

Apesar de reconhecer a existência de tensões entre os autores marxistas acima citados 

e que serão debatidas ao longo dos capítulos, o pesquisador procura não dar conta de todas elas, e 

busca de certa forma, encontrar mais pontos comuns entre eles do que a exponenciação de suas 

divergências. Assim, trabalhar com autores dessa envergadura coloca o desafio de, 

simultaneamente, tomá-los como pontos de partida para o desenvolvimento da tese e, no passo 

seguinte decisivo, ou seja, na produção de inferências inovadoras, ir além do que eles escreveram, 

e todas as consequências que daí decorre. 

Para além das questões teóricas, a investigação desenvolve-se em bases empíricas. 

Aqui entende-se o empírico como evidência sobre o mundo, tendo por base processos de 

observação ou experiência, ou seja, dados da realidade, sejam eles numéricos ou não numéricos 

(Epstein; King, 2013). 

No que corresponde ao recorte empírico, o método a ser utilizado é o do estudo de 

caso, que de acordo com Robert Yin (2018), é capaz de investigar um fenômeno em profundidade 
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no âmbito de seu contexto do mundo real. A escolha dessa opção metodológica se dá na medida 

em que ela confere as validades externa e de constructo, o que resulta em maior confiabilidade 

para a pesquisa, possibilitando que as teorias trabalhadas possam ser utilizadas em pesquisas 

similares, ou seja, fornecendo a replicabilidade, seja na esfera jurídica ou em outros campos de 

conhecimento, com destaque aqui, para as Ciências Sociais. 

A partir dessa escolha metodológica, o pesquisador procurou conectar a teoria 

aprofundada nos primeiros capítulos com o estudo de caso, utilizando-se da pesquisa empírica no 

intuito de ir além dela, e, assim, produzir novas inferências que resultaram na visão crítica da 

dialética. Desse modo, o marxismo se configura por não rechaçar os dados empíricos, mas sim 

ultrapassá-los, ir além da aparência e ter como ponto final o resultado mais próximo possível de 

se chegar à essência de determinado fenômeno social. 

Dessa forma, categorias como bloco histórico, luta de classes, autonomia relativa 

estatal e prioridade ontológica permearam o estudo de caso, principalmente na produção de novas 

inferências a partir dos dados empíricos coletados, o que permite a construção forte entre a teoria 

referenciada e o estudo de caso. 

O material (corpus empírico) essencial para a pesquisa será composto prioritariamente 

por dados diretos obtidos de fontes primárias pelo próprio pesquisador, como documentos 

disponíveis junto à biblioteca do CONSEA, tais como atas das plenárias realizadas no período em 

questão, ofícios entre o CONSEA e demais entidades, relatórios das Conferências Nacionais de 

SAN, recomendações e resoluções envolvendo as ações do conselho em todo esse período de 2003 

a 2022. 

A partir da análise de tais documentos, como se verá ao longo do trabalho, foi possível 

identificar interesses divergentes, limitações impostas à participação cidadã no âmbito do 

CONSEA, a relação entre CONSEA e entidades do governo e a relação do conselho com a 

sociedade civil. 

A soma dos documentos disponíveis junto à biblioteca do CONSEA é de 285, 

divididos em: 182 pautas e atas das plenárias; 3 relatórios de prestações de contas e 100 exposições 

de motivos. Os documentos foram encontrados na página da Rede Brasileira de Pesquisa em 

Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional, Rede PENSSAN, de maneira gratuita, coletados 

entre os anos de 2022 e 2023. 

Também são analisadas: a legislação relacionada ao direito à alimentação e à 

segurança alimentar e nutricional; normas vinculadas às criações, alterações, rupturas e 

permanências nos sistemas normativos e nos espaços institucionais de participação referentes ao 

âmbito nacional da SAN. 
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Além disso, foram coletados dados indiretos, obtidos pelo pesquisador por meio de 

fontes secundárias, tais como relatórios e pesquisas realizados pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) e pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 

Agricultura (FAO), Ministério da Economia, Rede de Pesquisadores em Soberania e Segurança 

Alimentar e Nutricional (PENSSAN) e demais entidades que possam realizar o mesmo trabalho. 

A documentação torna-se importante principalmente na análise de ambientes institucionais de 

políticas públicas em que estão atores com interesses distintos e contrários, com projetos políticos 

conflituosos. Assim, com os documentos é possível a verificação de nomes, cargos e instituições. 

É relevante destacar também a trajetória do pesquisador e o seu envolvimento com os 

temas da pesquisa. Ao longo do mestrado realizado junto ao Programa de Pós-graduação da 

Faculdade de Direito da Universidade de Juiz de Fora, em que o objetivo geral da pesquisa foi 

descrever a criação e o desenvolvimento do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional de Juiz de Fora, onde fui conselheiro durante 2 anos, e, diante dos impasses e derrotas 

sofridas durante a minha participação, restaram questionamentos sobre a relação entre a 

participação democrática nesses tipos de conselhos e os níveis de direito à alimentação. 

A partir dessa experiência, despertou-se o desejo de compreender de maneira mais 

profunda as razões e circunstâncias da falta de efetividade de decisões tomadas no âmbito 

participativo de conselhos. O desafio que se colocou para o doutorado, desde então, foi o de 

expandir a pesquisa para além do caráter local, e abordar o Conselho Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (Consea), no afã de conhecer de maneira mais detalhada o seu 

funcionamento ao longo das primeiras décadas do século XX. 

Como consequência desses questionamentos, a trajetória toma como norte teórico o 

marxismo em detrimento da perspectiva desenvolvimentista utilizada no mestrado. Isso se dá, na 

medida em que, como será exposto ao longo do trabalho, percebe-se que as linhas teóricas clássicas 

do Direito atingem apenas a superficialidade do fenômeno social, em seu nível aparente. Por outro 

lado, o marxismo consegue atingir a essência de tais fenômenos, de maneira mais sofisticada, para 

além da epistemologia empírica praticada na esfera jurídica. 

Nesse sentido, não se desconsidera a importância de dados empíricos, pelo contrário, 

tomam-se eles como parte da análise, mas com o objetivo de ir além deles, o que configura o 

materialismo marxista. Dessa forma, como se verá na tese, o empirismo calcado na análise 

documental não é descartado, mas aprofundado com a capacidade de produzir inferências para 

além do nível aparente, como se dá em boa parte das pesquisas empíricas do Direito. 

Cumpre destacar que, para além desta introdução, a presente tese é composta por 4 

capítulos. No capítulo 1, serão apresentadas considerações teóricas sobre a relação entre Estado e 
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sociedade no capitalismo e a impossibilidade da compreensão do mainstream do Direito sob o 

fenômeno estatal. 

Já no capítulo 2, serão trabalhados aspectos sobre o direito à alimentação, o caminho 

percorrido até aqui e os principais desenvolvimentos teóricos. Logo em seguida, será abordada a 

crítica marxista do Direito, que fornece material robusto para a apreensão do papel do direito à 

alimentação na reprodução da sociedade capitalista. 

No terceiro capítulo, serão trazidos relevantes reflexões e pesquisas sobre a 

participação democrática no Brasil e o protagonismo dos conselhos, apontando os seus principais 

avanços, os problemas recorrentes e os dilemas vivenciados pela participação na construção 

democrática do país. 

Por fim, no último capítulo, discorrer-se-á sobre o CONSEA, no intuito de 

compreender melhor o seu funcionamento. Por meio da estratégia metodológica do estudo de caso, 

serão descritos e analisados os documentos deste conselho, para, logo em seguida, produzir 

inferências sobre as possibilidades e os limites da participação social no CONSEA para a 

realização do direito social à alimentação. 

De maneira geral, o desafio enfrentado pelo pesquisador foi o de abordar a relação 

entre marxismo, participação e direito à alimentação, com a especificidade do CONSEA. A 

contribuição inovadora é a de tratar de temas político-jurídicos que são objetos de estudos 

marginais dentro da crítica marxista. Debruçar-se sobre novos espaços da institucionalidade do 

Estado a partir de dados empíricos, de seu funcionamento, e, no momento posterior, criticá-los 

sobre o prisma do marxismo não é realizado com frequência em pesquisas acadêmicas. Assim, 

compreender o desenvolvimento dos espaços de participação com o direito à alimentação sob o 

olhar crítico é algo ainda a ser mais explorado e valorizado do que a mera rejeição de qualquer 

análise de disputas políticas dentro do Estado, pois se configura de forma total e absoluta como 

mecanismos somente de dominação. 

Espera-se contribuir para o debate sobre a área de concentração do Programa de Pós-

Graduação em Direito da Unesp “Sistemas Normativos e Fundamentos da Cidadania”, pois o 

trabalho busca compreender as transformações históricas do Estado brasileiro e quais são as 

repercussões para os direitos sociais, no caso específico da investigação, o direito social à 

alimentação. 

Já com relação à linha de pesquisa “Cidadania Social e Econômica e Sistemas 

Normativos”, a pesquisa contribui sobremaneira na crítica aos limites impostos pelo capitalismo 

para a realização da plena cidadania. Confia-se no debate qualificado e crítico das bases nas quais 

a sociedade é fundada. Por meio da crítica marxista, aponta-se a necessidade de novos parâmetros 
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para entender como se dá a cidadania na sociabilidade do capital, seus limites e suas 

potencialidades. 

Por fim, a investigação vincula-se ao projeto da orientadora Professora Doutora Regina 

Claudia Laisner denominado “Múltiplas dimensões das políticas pública: diálogos com o Direito 

na perspectiva do desenvolvimento e da lógica participativa”, na medida em que relaciona as 

questões democráticas da participação ao direito à alimentação, produzindo inferências 

importantes sobre as influências recíprocas entre eles na especificidade brasileira. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como foi possível observar, a análise dos limites e potencialidades de um espaço 

participativo como o CONSEA é portadora de uma alta complexidade e de dinâmicas que 

necessitam de uma visão geral sobre as determinações fundamentais de seu funcionamento. O 

desafio se amplia na medida em que se busca uma investigação mais profunda das disputas que 

envolvem o tema da alimentação nesse espaço e que eliminam a visão da neutralidade da 

institucionalidade estatal, portadora do bem comum e acima das relações sociais existentes no 

desenvolvimento do capitalismo. Apesar de suas limitações, a investigação procurou cumprir tal 

tarefa, no intuito de gerar novas reflexões sobre o tema. 

É nesse caminho que se buscou trazer à discussão o retorno à Marx, em sua crítica às 

esferas política e jurídica, como formas de consciência social que ganham especificidades novas 

com o surgimento do capitalismo e a permanência de sua estrutura econômica. No entanto, a crítica 

marxista não pode resultar num determinismo econômico, em que as esferas política e jurídica são 

consideradas meros epifenômenos, não dotadas de heterogeneidade. O que se há de levar é sua 

ligação com o complexo econômico, porém com os condicionamentos recíprocos entre este último 

e a Política e o Direito. 

A oposição entre citoyen e bourgeois também ainda se mostra presente. A formalidade 

normativa da cidadania, na figura do citoyen, tem como função manipulatória a garantia da 

igualdade de participação de maneira abstrata, desconsiderando as desigualdades existentes da 

vida realmente existente, ou seja, na figura do bourgeois. O que retoma o já exposto por Marx de 

que é o ser social que determina as formas de consciência, e não o oposto. 

Na continuação do pensamento marxista, Gramsci reestabelece a prioridade ontológica 

do econômico sobre o político, no entendimento dos momentos distintos de antes e depois, com o 

fito de relacionar os fenômenos políticos com os desígnios do desenvolvimento econômico, e não 

se abstrair desse condicionamento recíproco entre as esferas do ser social presentes no capitalismo. 

Seguindo essa linha de pensamento, no decorrer do século XX, no caso aqui trabalhado 

de Gramsci e Lukács, o marxismo se debruçou sobre o Estado, sempre mantendo a prioridade 

ontológica do econômico e a visão de que ele é uma instância de dominação de classes. Não 

obstante, os parâmetros de dominação se complexificaram, consubstanciando a relação de força e 

consenso. É a partir disso que surgem perspectivas mais sofisticadas, que se buscam compreender 

as disputas na institucionalidade estatal como a intensidade da luta de classes nesse âmbito, a 
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autonomia relativa estatal, a ocupação desses espaços, as possibilidades da abertura de fissuras 

para a transformação social entre outros aspectos trabalhados ao longo da tese. 

No âmbito do mainstream das pesquisas jurídicas, realçar as contradições pertencentes 

à sociedade coloca-se fora dos objetivos de análise, ou, quando colocada, possui caráter residual. 

Assim, tratar do direito à alimentação apenas no âmbito da formalidade do Direito é insuficiente e 

pode exercer um papel de encobrir os principais problemas que ele pretende resolver. Elucidar tal 

fato, por meio da crítica marxista, foi um dos objetivos realizados neste trabalho. 

Para além da crítica à forma jurídica ligada à forma mercadoria, a pesquisa demonstrou 

ser necessária uma abordagem sobre os meandros da especificidade do Direito, enquanto esfera 

social dotada de relativa autonomia e que reflete o conteúdo econômico e as disputas políticas 

existentes num determinado tempo histórico. Assim, evita-se o automatismo de que o que acontece 

na Economia acontecerá no Direito, e oportuniza o aprofundamento das reciprocidades que 

envolvem tais esferas sociais do capitalismo. 

Restou também demonstrado que não se deve negar a utilização estratégica de direitos 

que refletem determinados avanços civilizatórios no decorrer da história, tais como os direitos 

humanos e os sociais. Isso se dá na medida em que eles podem contribuir para o tensionamento de 

problemas engendrados pela sociabilidade capitalista, e podem ser utilizados para evitar 

retrocessos frente a movimentos reacionários. 

Apesar dessa constatação, é salutar lembrar que o Direito se coloca como freio racional 

ao movimento do capital, entretanto, não é resolutivo, pois é resultado das contradições existentes 

em meio à luta de classes, por isso o apontamento relevante da dialética da pesquisa entre 

possibilidades e limites. 

Dessa forma, a visão crítica do Direito possibilita escapar de conclusões baseadas 

apenas nos níveis aparentes de um determinado objeto de estudo. Nesse sentido, contribui-se para 

o complemento da pesquisa empírica. Não se rejeita o empirismo, todavia, a dialética materialista, 

com o aprofundamento da relação aparência-essência, pode contribuir para novos olhares e novas 

abordagens de fenômenos sociais tratados pelo Direito. 

Os problemas da participação na institucionalidade estatal brasileira ganharam 

diversas abordagens, algumas mais otimistas e outras mais pessimistas, todavia, demonstraram 

que vários pontos ainda precisam ser trabalhados e questionados, o que afirma uma extensa área 

de pesquisa que ainda será explorada. 

No caso específico do CONSEA, as pesquisas não costumam tratar das disputas que 

envolvem a alimentação no Brasil, e como se viu, partem do pressuposto de que esse espaço de 

participação teve um papel importante e quase somente positivo no desenvolvimento da história 
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institucional brasileira. De maneira complementar, para além das possibilidades que foram 

importantes para a maior realização do direito à alimentação, foi mostrado na pesquisa que a 

participação democrática encontrou limites. 

Além dos limites tratados de forma sofisticada pela Ciência Política no Brasil, 

principalmente no que se refere à legitimidade democrática e as consequências daí decorrentes, o 

trabalho de investigação teve como foco primordial os limites estruturais que o CONSEA 

encontrou em seu funcionamento, pois, de maneira a escapar da neutralidade do Estado, enxerga-

se em sua institucionalidade a dominação de classe. 

O processo como se deram as relações entre sociedade e governo no âmbito do 

CONSEA também foi destacado, não se desconsiderou as pesquisas que se debruçam para pontos 

de desenho institucional, no entanto, observou-se mais como se deram tais tensionamentos e seus 

resultados. 

Com a pesquisa, foi possível verificar que a autonomia relativa do Estado via 

CONSEA encontra-se bastante fragilizada, e, como consequência, a tomada de decisão realizada 

pelos conselheiros, via propostas e recomendações, quando tocava em pontos sensíveis, 

questionadores das bases da sociedade capitalista, como a reforma agrária e a promoção da 

agricultura familiar, encontrava uma ação negativa por membros do governo, geralmente 

representantes dos ministérios, desconsiderando as decisões tomadas pelo CONSEA. Isso 

corrobora apenas em partes a hipótese inicial sobre as limitações que o CONSEA enfrentava, para 

a qual a ação negativa era praticada por membros externos do CONSEA, e, não pelos próprios 

participantes do conselho, representantes dos ministérios, o que foi verificado na pesquisa. 

No que tange ao direito à alimentação, o CONSEA o reproduz a partir da perspectiva 

do mainstream da teoria do Direito, baseada no jusnaturalismo, positivismo e pós-positivismo, e 

com o poder contestatório muito limitado por operar apenas no nível aparente, com o seu caráter 

manipulatório, sem abordar as contradições das relações sociais de produção. Contribui, em razão 

disso, de maneira limitada para a transformação social. 

No contexto de alterações das circunstâncias econômicas e políticas vivenciadas pelo 

Brasil nas décadas iniciais do século XX, observou-se que a combatividade, e enfrentamentos do 

CONSEA sofreu mudanças significativas, o que reverberou nas políticas públicas de SAN e nas 

variações de insegurança alimentar e nutricional. Tais circunstâncias vão influenciar sobremaneira 

a trajetória do CONSEA nesse período, desde sua criação, passando pelo seu funcionamento e 

posterior esvaziamento, até a sua extinção, ocorrida logo no início de 2019. Assim, a análise que 

apenas aborda formalmente arranjos jurídico-institucionais deste conselho é insuficiente, pois, ele 

é condicionado amplamente pelas circunstâncias externas. 
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Todavia, em alguns momentos, o CONSEA mostrou-se como um espaço participativo 

combativo nos limites colocados pelo tipo de participação baseada no diálogo e na escuta, e 

prosperou em alguns avanços civilizatórios, tais como a diminuição da insegurança alimentar 

grave, e melhores índices de SAN. 

É nesse sentido que podemos concluir que a participação encontrou possibilidades, tais 

como: denúncias sobre as contradições que envolvem à a alimentação o exercício de 

constrangimentos altos que, apesar de suas limitações, e em medidas variáveis, exerceram 

tensionamentos importantes para a continuação de programas, como o PAA; a reunião de atores e 

entidades atuantes em prol do direito à alimentação em um espaço comum; o reconhecimento e 

ampliação da diversidade das culturas alimentares existentes no Brasil; e por fim, a criação de uma 

rede de pesquisadores que se organizaram fora da institucionalidade estatal e exerceu papel 

fundamental, principalmente após o fechamento do CONSEA, na produção de inquéritos sobre a 

alimentação, que deixaram de ser produzidos pelo Estado. 

Por fim, as reciprocidades entre participação e direito à alimentação foram 

identificadas de modo inovador no CONSEA. Em síntese, ressalta-se um papel mais fundamental 

do aspecto político da participação no CONSEA para a contestação das contradições da sociedade 

capitalista em comparação com o direito à alimentação. A este último, restou mais uma função 

protetiva e de acomodação dentro dos limites da ordem do capital. De maneira mais direta, é 

possível afirmar que a participação no CONSEA contribuiu mais para a maior realização do direito 

à alimentação do que o caminho de volta. 

Não menos importante, espera-se que esta pesquisa inspire abordagens distintas e 

inovadoras, tanto teórica como empiricamente, na área jurídica e nas demais áreas, sobre a questão 

da segurança alimentar e nutricional, pois, afinal, trata-se de questão salutar para qualquer tipo de 

efetiva transformação social. 
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